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Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando de
utilidade pública o Centro Social Reconstruir a Vida do Município de São Mateus/ES –
CESREVI.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Deputado Estadual SERGIO MAJESKI 
 

GABINETE DO DEPUTADO SERGIO MAJESKI 
Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, Gabinete 602, Av. Américo Buaiz, 205 Enseada do Suá – Vitória – ES – 

CEP 29.050-950.Tel.: (27) 3382.3581 

 

PROJETO DE LEI Nº   /2021 

 
EMENTA: 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, 

de 14 de janeiro de 2019, declarando de utilidade 

pública o Centro Social Reconstruir a Vida do 

Município de São Mateus/ES – CESREVI. 

 
 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, passa a vigorar acrescido 
de item com a seguinte redação:  
 
 

“Declara de utilidade pública o Centro Social Reconstruir a Vida do Município de São 
Mateus/ES – CESREVI” 

 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Vitória – ES, 14 de julho de 2021 

 

 

                                                                  SERGIO MAJESKI 

DEPUTADO ESTADUAL – PSB 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Deputado Estadual SERGIO MAJESKI 
 

GABINETE DO DEPUTADO SERGIO MAJESKI 
Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, Gabinete 602, Av. Américo Buaiz, 205 Enseada do Suá – Vitória – ES – 

CEP 29.050-950.Tel.: (27) 3382.3581 

 

JUSTIFICATIVA 

A Instituição Reconstruir teve início como um pequeno projeto no ano de 2005, com o apoio 
de um casal de italianos, Francisco e Maria. Sua história já possui mais de 15 anos e teve 
início na Cáritas Diocesana de São Mateus, com a Pastoral do Menor. A partir de 2009 contou 
com a participação do Centro Cultural Araçá e, em 2014, deu um passo a mais se tornando 
instituição jurídica com CNPJ, porém, sendo sempre mantida pela ONG “A Dança da Vida”. 
 
Atualmente, atende 40 crianças e adolescentes e 32 famílias da comunidade. O Reconstruir 
atende e atua no bairro Porto e adjacências, e conta com uma Psicóloga, uma Assistente 
Social, uma Educadora Social, uma Auxiliar de Serviços Gerais, um Instrutor Pedagógico e 
um Instrutor de Capoeira. 
 
Destacamos que em novembro de 2020, por meio da Lei Municipal nº 1.823/2020, aprovada 
pela Câmara Municipal do município de São Mateus, foi declarada como instituição de 
utilidade pública municipal. Dessa forma, vimos por meio deste projeto propor que seja 
concedida a utilidade pública estadual à instituição, ampliando a possibilidade de fontes de 
captação de recursos públicos para fortalecimento e desenvolvimento das suas atividades.  
 
 
 

SERGIO MAJESKI 

  DEPUTADO ESTADUAL – PSB 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
22.095.358/0001-88
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
17/12/2014 

 
NOME EMPRESARIAL 
CENTRO SOCIAL RECONSTRUIR A VIDA DO MUNICIPIO SAO MATEUS ES 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CESREVI 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
R 13 DE MAIO 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
29.934-060 

BAIRRO/DISTRITO 
PORTO 

MUNICÍPIO 
SAO MATEUS 

UF 
ES 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(27) 9968-1229 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/12/2014 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/02/2021 às 14:36:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 14 de  Julho de 2021.
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 

 
 

Tramitado por, Sergio Majeski Matrícula 
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
 
 
 
 

Vitória, 14 de  Julho de 2021.
 
 

Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro 
Técnico Legislativo Sênior - 758625 

 
 
 

Tramitado por, Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro Matrícula 758625
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
 
 
 
 

Vitória, 15 de  Julho de 2021.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal                                                                    
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
 
 
 
 
 
 

Vitória, 2 de  Agosto de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal                                                                      
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica                                                                     
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
 
 
 
 

Vitória, 3 de  Agosto de 2021.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica                                                                       
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 3 de  Agosto de 2021.
 
 

Cristiane Monjardim Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior - 1397709 

 
 
 

Tramitado por, Cristiane Monjardim Rodrigues Matrícula 1397709
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO - DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 348/2021 à técnica legislativa, às normas gramaticais, 

ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 27.11.2015, e ao 

disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar Federal nº 

107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao texto da matéria, que deverão 

ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

 “PROJETO DE LEI Nº 348/2021 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 

10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando de 

utilidade pública o Centro Social Reconstruir a 

Vida do Município São Mateus ES – CESREVI, 

localizado no Município de São Mateus/ES. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolida a legislação em 

vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a vigorar acrescido de 

item com a seguinte redação:  

 

“Declara de utilidade pública o Centro Social Reconstruir a Vida do Município São Mateus ES – 

CESREVI, localizado no Município de São Mateus/ES.” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 14 de julho de 2021. 

 

 

SERGIO MAJESKI 

DEPUTADO ESTADUAL – PSB 

 

 

Em 02 de agosto de 2021. 

 

_____________________ 

Jarlos Nunes Sobrinho  

Diretor de Redação – DR 

 
Luciana/Cristiane/Ernesta 

ETL nº 375/2021 
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                    
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, e art. 121 do
Regimento Interno, no Projeto de Lei Nº 348/2021, pelo Sr. Procurador Gustavo Merçon, designado na Setorial Legislativa,
com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, ao Sr. Coordenador da Setorial
Legislativa para opinar, nos termos do artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
(Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 
 

Vitória, 4 de  Agosto de 2021.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                      
Ação Realizada: Distribuir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, e art. 121 do
Regimento Interno, no Projeto de Lei Nº 348/2021, pelo Sr. Procurador Gustavo Merçon, designado na Setorial Legislativa,
com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018. 
 
Após cumprimento do disposto no artigo 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, ao Sr. Coordenador da Setorial
Legislativa para opinar, nos termos do artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
 
 
 
 

Vitória, 4 de  Agosto de 2021.
 
 

Gustavo Mercon 
Procurador Adjunto - 587998 

 
 
 

Tramitado por, Marta Goretti Marques Matrícula 663695
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Processo: 7695/2021 - PL 348/2021  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado                                                       
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Com pedido de diligência
 
 
 
 
 

Vitória, 5 de  Agosto de 2021.
 
 

Gustavo Mercon 
Procurador Adjunto - 587998 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 1013/2019 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

1 

 

 

PROCURADORIA LEGISLATIVA 

DESPACHO DE DILIGÊNCIA 

 

 

Projeto de Lei nº 348/2021 

Autor: Deputado Sérgio Majeski.  

Ementa: “Acrescenta item ao Anexo Único da 

Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública o Centro Social 

Reconstruir a Vida do Município de São 

Mateus/ES – CESREVI.” 

 

 

O Projeto de Lei nº 348/2021, de autoria do Senhor Deputado Sérgio Majeski, tem 

como escopo declara de Utilidade Pública o Centro Social Reconstruir a Vida do 

Município de São Mateus/ES – CESREVI. 

 

Compulsando os autos eletrônicos da referida proposição, constata-se ausência da 

documentação exigida pela Lei Estadual nº 10.976/2019. Isto posto, tem-se que 

a indicada legislação exige: 

 
Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 

funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade 

pública, provados os seguintes requisitos: 

 

I - personalidade jurídica há mais de dois anos – por meio de 

certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas 

e Jurídicas; 

 

II - efetivo funcionamento, há mais de dois anos, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade – por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, 

ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização 

funciona, bem como cópia do estatuto; 

 

III - ......................................; 

 

IV - ...................................... 

 

§1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à coletividade o 

prestado com o objetivo de promover as ações previstas no art. 1º desta 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 1013/2019 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

2 

 

Lei, que acarretem o desenvolvimento sociocultural ou econômico à 

população, observado que a cobrança de até um salário mínimo anual 

dos associados, a título de contribuição ou outra forma de ajuda de 

custo, não desclassifica a condição de serviço desinteressado e 

gratuito, cabendo, neste caso, declaração comprobatória expedida 

por profissional contábil que preste serviço para a instituição. 

(Redação dada pela Lei nº 11.241, de 29 de março de 2021) 

 

Considerando, especificamente, estes pressupostos legais acima elencados, 

observa-se da instrução existente nos autos que:  

 

1º) a confirmação da personalidade jurídica há mais de dois anos só pode ser 

legitimada por certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas 

e Jurídicas (art. 4º, inciso I, da Lei nº 10.976/2019). Vale dizer que a secretária 

municipal de assistência social não tem legitimidade para expedir o “atestado de 

funcionamento”, constante na fl. 17 dos autos. Assim, se faz necessário juntar a 

devida Certidão do Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;  

 

2º) a confirmação do efetivo funcionamento, há mais de dois anos, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade só pode ser certificado por 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do Ministério Público 

Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca ou 

Município onde a organização funciona. Neste contexto, a declaração (fls. 15 e 16 

dos autos), de autoria da presidente da entidade, não possui legitimidade para 

atender este requisito, desta forma, deve os autos serem instruídos com declaração 

de qualquer das autoridades relacionadas neste parágrafo. Em tempo, cabe o 

registro de que o ofício GP/CMSM/ES 041-2020 (fl. 18 dos autos), da lavra do 

Presidente da Câmara Municipal de São Mateus, tão-somente faz menção a lei 

municipal que declarou de utilidade pública municipal a entidade, ou seja, em nada 

versou sobre o efetivo funcionamento da mesma; 

 

3º) conforme se depreende do artigo 9º, inciso IV, do Estatuto da entidade, existem 

“associados contribuintes”; inclusive tais contribuições destes associados 

conformam o patrimônio da entidade, sendo que estas são estabelecidas 

anualmente pela Assembleia Geral (art. 17, inciso III, do Estatuto). Desta premissa 

estatutária tem-se a necessidade de se apurar o valor acumulado anualmente das 

contribuições de cada associado, pois o máximo anual permitido por lei para fins 

de declaração de utilidade pública estadual é de um salário mínimo per capita (§1º, 

do art. 4º, da Lei nº 10.976/2019). E, para fins de comprovação de que este limite é 

atendido, é necessário juntar aos autos a declaração comprobatória expedida por 

profissional contábil que preste serviço para a instituição. 
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Desta forma, concluímos pela necessidade de diligência para chamar o feito à 

ordem, com a medida de retorno imediato do Projeto de Lei nº 348/2021 para o seu 

autor (Deputado Sérgio Majeski), com o fim de anexação destes documentos 

conformadores de pressupostos de legalidade. 

 

Após, retornem os autos para a emissão de parecer. 

 

Vitória, 05 de agosto de 2021. 

 

Gustavo Merçon 

Procurador da Assembleia Legislativa ES 
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